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ESTADO DO AMAZONAS
MUNICIPIO DE TABATINGA

cÂMlnA MUNICIPAL DE TABATINGA
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

TERMO DE CONTRATO

ADMINISTRATIVO NO O2II2O25

CMTBT, que fazem entre si o CAMARA

MUNTCIPAL DE TABATINGA/AM E

EWERTON ALMEIDA FERREIRA

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, nos termos abaixo

aduzidos:

,t CÂU,A.NA MI.JNICIPAL DE TABATINGA/AM, COM SEdC NA SCdC NA AV. dA

Amizade, no I 170 - Bairro: Centro, CEP n'69.640-000 em Tabatinga/AM, inscrito(a) no

CNPJ sob o no 04.011.904/0001-73, neste ato representada pelo Sr. GEORGE

MARTINS DA SILVA, PRESIDENTE, doravante denominado CONTRATANTE, e

O(A) EWERTON ALMEIDA FERREIRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob n." 23.275.444/0001-35, estabelecida na Rua

Hayden, no. 66, 866, AP-2u, Conj. Manauense, bairro Nossa Seúora das Graças, cep:

69053-161, ManausiAM, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada

por Tiago da Silva Noronha, inscrito no CPF n'980.598-072-34, tendo em vista o que

consta no Processo n' 090/2025 - CMTBT e em observância às disposições da Lei no

14.133, de202l e da Instrução Normativa SEGESA{E no 75, de202l, resolvem celebrar

o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo de Inexigibilidade de licitação

n" 00712025 - CLCP mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (*t-92,I e II)

1.1. o objeto do presente instrumento é a GoNTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA

pARA oS SERVTÇgS JURÍDICOS DE NATUREZA ADMINISTRATwA E/OU

JUÚDICA DE NATUREZA SINGULAR E DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇAO
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oBJETrvAfiDo A REpREsENUçÃo JUDICIAL E AJUIZAMENTo on lçÓns, No

Âuntro Do DIREITo púnltco, coM ÊNrasn EM DIREITo cIvIL E

TRABALHTSTA, DA cÂunna MUNICIPAL DE TABATINGA, nas condições

estabelecidas no Termo de Referência.

o Ajuizamento de Ações Judiciais:

Propor ações em nome da Câmara Municipal de Tabatinga/AM, perante o

Poder Judiciário, como mandados de segurança, ações declaratórias, ações

de cobrança, ações de improbidade administrativa, entre outras.

Ingressar com medidas judiciais para garantir os direitos e a autonomia

institucional do Legislativo rrnrnicipal.

o Defesa em Processos Judiciais:

Atuar na defesa da Câmara Municipal de Tabatinga/AM, como parte

demandada em ações judiciais.
Apresentar contestações, recursos, manifestações e acompanhar todos os

atos processuais.

a

a

a

o Representação Judicial e Extrajudicial:

. Representar a Câmara Municipal de Tabatinga/AM em audiências, sessões

de julgamento e demais atos judiciais.
. Atuar extrajudicialmente na defesa de interesses da Câmara, incluindo

mediações, negociações, notificações e oficios.
. Acompanhamento Processual e Controle de Prazos:

. Monitorar e gatantir o cumprimento dos prazos processuais com atuação

preventiva para evitar sanções processuais como revelias ou multas.

. Manter a Câmara informada sobre o andamento dos processos judiciais por

meio de relatórios periódicos.
. Atuação em Tribunais de Contas (quando aplicável):
. Representar aCâmara perante o Tribunal de Contas do Estado ou da União,

compieendendo a representação judicial e ajuizamento de ações, no âmbito do

Direito Público, com ênfase em Direito Civil e Trabalhista, visando atender as

necessidades da Câmara Municipal de Tabatinga/AM.
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z. clÁusulA sEGLINDA - vtcÊxclA E pRoRRoc.tÇÃo.

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados de 05 de maio

de 2025 a 05 de maio de 2026, prorrogável por até l0 anos, na forma dos artigos 106 e

107 da Lei n" 14.13312021.

2-l.l A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços perÍnanecem vantajosos paÍa a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

3 CLÁUSULA TERCEIRÂ - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

CONTRATUAIS (art.92,Iv, VII e XV[I)
3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e

condições de conclusão, eotrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo

de Referência, anexo a este Contrato.

4 CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. A subcontratação depende de autorizaçáo prévia da Contratante, a quem incumbe

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para

a execução do objeto.

4.1.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a

capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo

correspondente.

4.2. É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes

desta mantiverem vínculo de nafureza técnica, comercial, econômica, ftnanceira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou se deles forem cônjuge, compaúeiro ou parente em linha reta, colateral, ou por

aÍinidade, até o terceiro grau.

5 CLÁUSULA QUTNTA - PAGAMENTO (alrt-9a, V e VI)

5.1 PREÇO
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O valor total da contratação é de R$ 12.000100 (doze mil reais) mensal, perfazendo o

valor global de R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais).

5.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiniárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2 FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1 O pagamento será realízado através de ordem banciíria, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

5.3 PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota FiscaVFatura.

5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão

contatante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do pÍazo de pagamento até a data de sua

efetiva realizaçáo,mediante aplicação do índice de correção monetária.

s.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do

objcto da contratação, conformc disposto ncstc instrumcnto c/ou no Tcrmo dc Rcfcrôncia.

5.4.2 Quando houverglosaparcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
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b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor apagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o

contratante;

5.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14J3312021.

5.4.6 Previamente à emissão de nota de ernpenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razáo que impeça a participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante-

5.4.8 Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratânte deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.
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5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

5.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize

sua situação junto ao SICAF.

5.4.11 Quando do pagamanto, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação

aplicável.

5.4.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.5 ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

5.5.1 A presente contratação /não permite a antecipação de pagamento.

s.6 CESSÃO »r CnÉ»rro
5.6.1.1 As cessões de cródito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do

contratante.

5.6.2 A cessão de crédito, de qualquer nattreza,a ser feita mediante celebração de termo

aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem

como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com

o Poder Fúblico, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio

de2O20.
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5.6.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas,

glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como

os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/IvIE no 5, de 2017, caso

aplicáveis.

6 CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92,V)

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusüíveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado, em 14 de abril de2025.

6.2 Apôs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Geral de Preços

- Mercado - IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interreguo mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante

pagarâ ao Confiatado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidafldo a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

6.8 O reajuste será realizado por apostilamorto-
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7 clÁusur,.l sÉrllvr,l - oBRrcAÇÔns Do CONTRATAI\TE (art.92, x, xI
e XI$

7.1 São obrigações do Contratante:

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto fomecido, para que seja por ele substitúdo, reparado ou corrigido, no

total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

7 .1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prÍLzo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6 Aplicar ao Con[atado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do

Contrato;

7.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Conüatado;

7.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de neúum interesse paraaboa execução do ajuste.

7.1.8.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administraçáo terá o pÍazo de 30

(trinta) dias para decidir, admitida a proÍrogação motivada por igual período.

7.1.g Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo

para apuração de descumprimento de cláusulas contrafuais.

7.1.10 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo

Contratante, no caso do art. 93, §2", da Lei n" 14-133121.

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇOE,S DO CONTRATADO (art. 92, XrV,

XYI e XYID

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1 manter pÍeposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para

representá-lo na execução do contrato.

8.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro

para o exercício da atividade.

8.1,.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II);

8.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substifuir, às suas expensas, no tokl ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos oll da garantia, caso

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
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8.1.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parâgrafo único, da Lei no 14.133, de

2021;

8.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem

a regularidade perante aFazendaMunicipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

- CNDT;

8.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tribuüírias e as demais

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

Contratante;

8.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1 .10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

8.l.ll Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas

ou bens de terceiros.

8.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do confrato.

Av. da Amizade, n". I170 - Cenfo CBP.69640-000- TABATINGA - AM

Página 10 de 18

ll



__.(

t&,t
tbHiá

ESTADO DO AMAZONAS
MUNICIPIO DE TABATINGA

cÂManq, MUNICIPAL DE TABATTNGA
DIRETORIA ADMIMSTRATIVA

8.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

serviços e nas melhores condições de seguranç4, higiene e disciplina.

8.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos mêtodos executivos que fujam às especificações do memorial

descritivo ou instumento congênere.

8.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz. para os maiores de quatorze anos, nem pennitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notunxo, perigoso ou insalubre;

8.1.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para

qualifi cação, na contratação direta;

8.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deÍiciência, ptrâ reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acíma, no pÍazo fixado

pelo fiscal do conEato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas

(art. I 16,paráryrafo único);

8.1.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

8.1.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. l24,l|, d, da Lei no 14.133, de 2021.

8.1.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as nonnas de segurança do Contrataúe;
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g cLÁusuLA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art.92, XrI e XrID

9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10 CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇONS E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

(art.92, XIV)

l0.l Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.733, de 2027, o

Confratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigidaparao certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eleffônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nattxeza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013.

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:
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i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §4', da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c,

d, e, f e g, eue justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei)

iv) Multa:

(l) moratória de 0r5o/o (zero ürgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) moratória de 0,5o/o (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor total do contrato, ató o máximo de 30o/o (trinta por cento) pela inobservância do prazo

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias a:utoilrza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de202l.

(3) compensatória de 30"/o (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

10.3 Todas as sanções previstas neste Confiato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (an. 156, §7').

I 0.3. I Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de I 5

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art' 157)

10.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente deüdo pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

ll
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10.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminisffativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.44 aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de202I,para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

l0.5Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1'):

a) anatweza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforÍne norrnas e

orientações dos órgãos de controle.

l0.6os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133,de2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como

atos lesivos na Lei n" 12.846, de20l3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.

I 5e)

10.74 personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160)
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10.8 O Contratante deverá, no prilzo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161)

l0.9As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

10.10 A fiscalização do presente contrato será exercida pelo (a) servidor (a) KEDSON

DA SILVA MACHADO ou por quem vier a the suceder, ao qual competirá dirimir as dúvidas

que surgirem no curso da execução do contrato e de fudo dará ciência à Administração.

tl CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ExTINÇÃo CoNTRÀTUAL (art.

92, xrx)
I 1.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.1.1.1 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.1.1.2 Se a operação implicar mudança fu pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

ll.2.l Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.2.3 Indenizações e multas.
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tz crÁusull nÉcrMA SEGUNDA - Dor,LÇÃo oRÇAMENTÁnra (art. 92, vI[)
l2.lAs despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

01.01.01 - Câmara Municipal de Vereadores
01.031.0001.2001.0000 - Manutenção da Cârnara de Vereadores
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Fonte: 500 - STN

12.2 Adotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

t3 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, II!
13.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no 14.133, de 2021e demais noÍnas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 -Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÔES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei n" 14.133, de 2021.

14.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de

contrato.
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14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

14.133, de202l.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ PUBLICAÇÃO

15.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste insffumento nos

termos e condições previstas na Lei n" 14.133121.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SÉrnU,L - FORO (art. 92, §1')

16.1 É eleito o Foro da Comarca de TabatingapaÍa dirimir os litígios que decorrerem

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,

conforme art.92, §l'da Lei no 14.133121.

Tabatinga/AM, em 05 de maio de 2025

GEORGE TINS DA SILVA
PRESIDENTE CAMARA MUNICIPAL

E

c

EWERTON ALMEIDA SOCIEDADE INDIYIDUAL DE
CIA

CNPJ 'b n." 23.275.44410001 -35
CONTRATADO
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KEDSON DA
DIRETOR ADMINISTRATIVO

GESTOR DO CONTRATO

TESTEMUNHAS:

NOME:

cPF: 108 '8tG '15â' - 50

NOME:

CPF: t Li ?ta "? +t^ 17
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ESTADO DOÀMAZONAS
CÂMARA MT]NICIPAL DE TABATINGA

cÂuana mumcIPAL DE TABATINGA
EXTRATO DE TERMO CONTRATO N'O2I/2025 - CMT

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 007/2025 - CLCP.

Contratante: CÀMARÀ MIINICIPÂL DE TABATINGA/AM
Contratado: EWERTON ALMEIDÀ FERREIRA SOCIEIIADE
INDIVIDUAL DE ÀDVOCACIA, inscrito no CNPJ:
23.275.444t0001-35.

objeto: coNTRÃrAÇÃo nn PE§soA JURIDICÀ PARA OS
SERYIÇOS JURÍUTCOS DE NATUREZA ADMTNTSTRATIVA
E/OU JURÍDICA DE NATUREZA SINGULAR OBJETIVAI\IDO
A REPRESENTAÇÃO JUDICIÀL E AJUIZÀMENTO DE
AÇÓES, No ÂMBITo Do DIREIT0 PÚBLICo, CoM ÊNFA§E
EM DIREITO CTVIL E TRABALHISTA, DA CÂMARA
MUNICIPAL DE TABATINGA.

Yalor do Contrato: R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil
reais).

DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIÀ

01.01.01 - Câmara Municipal de Vereadores
01.031.0001.2001.0000 - Manutenção da Câmara de Vereadores
3.3.90.39.00 - Outros Serviços dE Terceiros - Pessoa Jurídica.
Fonte: 500 - STN

DA VIGENCIA: O Termo de Contrato n" 02112025 - CMTBT tem
validade de 12 (doze) meses, nos termos da Lein" 14.133/21 a contar
de 23 de maio de 2025.

DATA DA ASSINATURA: 22 de maio de 2025.

GABINETE DO PRE§IDENTE DA CAMARA MT]NICIPAL DE
TABÀTINGA/ÀM, EM 22 DE MAIO DE 2025.

GEORGE MÁRTINS DASILYÁ
Presidente da Camara Municipal de Tabatinga

Publicado por:
Kedson da Silva Machado

Código ldentiÍicador:4FF0Es03

Materia publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios
do Estado do Amazonas no dia23/05/2025. Edição 3861
A veri{icação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identifiçador no site:
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